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RESUMO: Os municípios brasileiros enfrentam, diariamente, o desafio de suprir as 
necessidades das suas populações, atendendo - em paralelo - às instituições fiscalizadoras do 
Estado. Mas, nenhum desafio é maior que o da insegurança jurídica do gestor público em 
relação às demandas sociais, cuja interpretação da lei por parte dos agentes fiscalizadores não 
é uniforme. Nesse sentido, esse artigo busca contribuir com o entendimento acerca da Despesa 
Total com Pessoal (DTP), nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) no atendimento 
aos cidadãos. Para tal, procura demonstrar, através de um modelo econométrico de dados em 
painel, as variações e/ou correlações do comportamento padrão de decisão da Despesa Total 
com Pessoal nos municípios da região metropolitana de Natal numa série histórica em painel no 
período de 2003-2010. Os resultados do estudo apontam, de forma conclusiva, que os 
municípios da Região Metropolitana de Natal estão buscando atingir o limite legal da Despesa 
Total com Pessoal. Entretanto, os gestores estão usando como balizador de decisão, não 
necessidades e especificidades municipais de atendimento aos cidadãos, mas um critério 
ancorado no aumento da receita municipal, desprezando o vínculo com demanda populacional 
e/ou a infraestrutura municipal, assim ocasionando anomalias fiscais, podendo ser entendido 
até como uma afronta ao pacto federativo, em que pequenos municípios, com pequenas 
populações, infraestrutura limitada e elevada arrecadação, ainda assim, empregam o limite 
superior de 54% para a DTP, estabelecidos na Lei de Responsabilidade Fiscal. 
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Panel analysis of overall spending behavior with compensation of employees in 
the municipalities from metropolitan region of Natal 
 
 
ABSTRACT: Daily, municipalities face challenges of meeting the needs of their 
populations, given - in parallel - the institutions of state oversight. But no challenge is 
greater than the legal uncertainty of the public manager in relation to social demands, 
whose interpretation of the law on the part of the inspectors is not uniform. Accordingly, 
this article seeks to contribute to the understanding of Total Personnel Expense (TPS), 
under the Fiscal Responsibility Law (FRL) in serving citizens. To this end, it seeks to 
demonstrate through an econometric model of panel data variances and / or correlations 
of the behavior pattern of decision Expenses Total Personnel in the metropolitan region 
of Natal in a series in the panel period 2003-2010. The study results show conclusively 
that the municipalities of the metropolitan region of Natal are seeking to reach the legal 
limit of Total Expense Personnel. However, managers are using as the base for a 
decision, not the needs and specificities of municipal services to citizens, but a criterion 
anchored in increasing municipal revenue, ignoring the link with population demand and 
/ or municipal infrastructure, thus causing tax anomalies, which may be understood as 
an affront to the federal pact, in which small municipalities with small populations, limited 
infrastructure and high revenues, still employ the upper limit of 54% for TPS established 
in the Fiscal Responsibility Law. 
 






A Despesa Total com Pessoal (DTP) de um município é uma despesa 
significativa dentro dos estudos econométricos sobre despesas e/ou investimentos 
públicos, uma vez que consome maior parte dos recursos públicos da maioria dos 
municípios brasileiros. E não há outra razão para ser diferente: é ela que representa, 
em números, a soma de esforços em pessoal, chamados agentes e servidores públicos, 
que materializa as conquistas, os anseios, a satisfação e o atendimento ao cidadão, 
que reflete a administração pública e suas funções sociais. 
Nenhuma política educacional, de saúde, social ou construção de obra pública é 
realizada sem a participação direta de servidores públicos. Basta pensar a educação 
ofertada por um município, da creche até o final do Ensino Médio, em que se tem uma 
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servidores da Secretaria de Educação, diretores da creche, do Ensino Infantil, 
Fundamental, Médio, professores desses ensinos, coordenadores escolares, 
merendeiras, vigias escolares, etc. Vê-se, por esse exemplo, que a administração 
pública, fundamentalmente, só é viável com a participação desse importante item de 
despesa, “o pessoal”, mas que, se eficientemente gerida, pode representar uma 
importante ferramenta de retorno do investimento público para a população. 
Todavia, a sociedade deve ter em mente que a despesa com pessoal faz parte 
de um conjunto de despesas, ao lado da dívida e de outros indicadores da gestão 
financeira, que são periodicamente avaliadas, sobretudo porque a lei fiscal impõe a 
obediência a limites de austeridade, como parte significante do pacto federativo. 
Assim, deve-se compreender que o item “despesa com pessoal” é parte de um 
todo mais complexo do sistema financeiro público, e que o não cumprimento resulta por 
fragmentar o pacto federativo.  
O advento da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), em meados de 2000, trouxe 
à tona um importante mecanismo de acompanhamento e controle da gestão pública em 
torno de suas principais despesas e áreas de aplicação de recursos públicos. Após dez 
anos desde sua edição, ouve-se, a todo instante, notícias acerca de ajustes nas 
prefeituras quanto à revisão das despesas públicas. Essas revisões são feitas, na 
práxis, com extinções de secretarias, revisão de contratos, cargos, diminuição no 
número de comissionados e retenção de direitos assegurados nos planos de cargos e 
salários de categorias inteiras das administrações municipais. Constata-se, a partir 
desse fato, a má gestão financeira de muitos municípios, sobretudo no que diz respeito 
ao impacto que essas medidas impõem na condução das políticas públicas. Ribeiro 
Filho et al. (2003) afirmam que: 
 
A LRF veio de encontro às práticas adotadas pelos gestores públicos, que, em 
troca de benefícios políticos ou econômicos, deixam de arrecadar as receitas 
que lhe eram devidas ou acirravam uma guerra fiscal entre os entes sem 
precedentes e danos à nação como um todo (RIBEIRO FILHO et al., 2003, 
p.136). 
 
Silva (2004) demonstra que a LRF se baseia em quatro eixos: o planejamento, a 
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orçamento nesses quatro eixos que se espera direcionar o gestor público para uma 
administração mais eficiente e responsável. Entretanto, há que se considerar que, de 
fato, a LRF pode trazer entraves indiretos para alguns municípios. Santolin et al. (2009) 
demonstram que  
 
Em um ambiente de depressão macroeconômica, as rígidas regras e as 
severas punições previstas na LRF acabam limitando os gastos em 
investimentos públicos, pois essa é a área mais suscetível a cortes para que os 
limites fiscais sejam atingidos uma vez que os demais gastos apresentam uma 
estrutura mais rígida, sendo mais complicado alterá-los (SANTOLIN et al., 2009, 
p. 921). 
 
Nesse contexto, a DTP ganha destaque cada vez maior. No entanto, perdura - 
ao longo desses dez anos - uma alongada discussão sobre a extensão do conceito de 
DTP trazido pela LRF. Isso originou, em vários estados da federação, interpretações tão 
diferentes que, ao aplicar a metodologia de cálculo de um, em outro, restaria 
inviabilizada a administração, algo que ocorre similarmente nos municípios brasileiros 
de todos os portes. 
Em todo caso, há necessidade de demonstrar – mesmo em um ambiente de 
várias interpretações legais como dito acima – o comportamento da DTP na área 
municipal desde o advento da LRF em 2000, visando extrair um padrão em relação a 
essas despesas. É nesse contexto que surge a hipótese que os poderes públicos 
municipais buscam uma correlação significativa de DTP, atendendo a contento a LRF e, 
em consequência, restam atendidos os pressupostos da teoria do federalismo fiscal. 
Alguns estudos indicam que há uma correlação positiva entre a promulgação da 
LRF e a redução do déficit de muitos municípios brasileiros. Gadelha (2011) demonstra 
que a LRF exerceu impacto positivo sobre o comportamento fiscal dos municípios, 
melhorando o resultado primário fiscal. 
Busca-se com esse estudo, portanto, demonstrar a capilaridade trazida por 
esse mecanismo da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), trazendo como objeto de 
estudo o comportamento da Despesa Total com o Pessoal (DTP) nos dez municípios da 
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para cada município observado, ou seja, teoricamente, o número de cidadãos atendidos 
por tais recursos. 
Assim, este trabalho remete à seguinte questão: a postura de comportamento 
dos gestores municipais frente à DTP dos municípios da região metropolitana de Natal 
é definida pela determinação contida na Lei de Responsabilidade Fiscal? Ou é função 
causada pelo pacto federativo da responsabilidade municipal de atendimento aos 
cidadãos? 
 
2 A LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL E A TEORIA DO FEDERALISMO FISCAL 
 
De acordo com Rezende (1995), a Constituição de 1988 inaugurou uma nova 
etapa do federalismo fiscal brasileiro, que ainda não está, todavia, concluída. Trazidas 
para o contexto atual e sabendo que o país aprovou uma Lei de Responsabilidade 
Fiscal (LRF) em 04 de maio de 2000, muito do que são hoje questões do federalismo 
fiscal ainda não se inserem na compreensão do grande público. É necessário, assim, 
um esforço da academia no sentido de esclarecer a extensão da expressão 
Federalismo fiscal e Lei fiscal. 
Sodré (2002) demonstra que a LRF criou, fundamentalmente, três tipos de 
normas: 
 
· Melhorou a eficácia dos instrumentos orçamentários, como a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei do Orçamento Anual (LOA) como 
mecanismos de planejamento da administração pública;  
· Instituiu mecanismos para o controle do déficit público e da dívida 
consolidada do setor público. 
· Aprimorou a transparência da gestão dos recursos públicos, facilitando o 
acesso, pela sociedade, às informações a respeito do desempenho fiscal dos 
governos. 
 
Inicialmente, é imprescindível reconhecer que o ambiente e a base propícia para 
a aprovação de uma lei fiscal, como no caso da LRF, que é dada pela Constituição do 
país. No caso brasileiro, logo no artigo 1º da Carta Constitucional de 1988, se definiu o 
sistema federativo, na parte que trata dos princípios fundamentais: Art. 1º A República 
Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos estados e municípios e do 
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Vê-se, a partir do enunciado constitucional, que a estrutura federativa é um pilar 
fundamental do Estado brasileiro, formado pela própria União, enquanto Governo 
Federal ou Central, estados, Distrito Federal e municípios. Essa característica transita 
em todo o contexto da lei maior, na qual há repartição de atribuições, obrigações e 
competências distribuídas para os Entes federados. DIAS (2006) explica que o 
federalismo fiscal constitui a forma pela qual a economia do setor público é repartida 
nas diversas esferas federadas de competência, espelhando, de um ponto de vista 
substantivo, compromissos e objetivos assumidos pelo Estado com determinadas 
forças políticas e econômicas. 
É dessa repartição de competências, dos compromissos assumidos e dos 
objetivos a que se propõem os entes federados, sobretudo depois de editada a LRF, 
que se pode extrair a indissociável correlação entre Lei fiscal, nos moldes implantados 
no Brasil, e a teoria do Federalismo fiscal, tanto nas visões de Charles Tiebout, quanto 
na de Wallace Oates que, propõem, por caminhos diversos, uma relação de maior 
possibilidade de reconhecimento de preferências dos cidadãos, em função da 
proximidade entre o governante e o governado (DIAS, 2006). 
As estratégias financeiras utilizadas pela LRF impõem aos governos 
subnacionais uma conduta regrada de obediência às suas normas, redefinindo papéis 
institucionais e governamentais. Isso se justifica em busca de um “bem maior”, ou seja, 
a austeridade fiscal e o consequente ganho de estabilidade econômica, que permite um 
atendimento ao cidadão e desenvolvimento econômico social sustentável. 
Ao tratar sobre a diretriz na política macroeconômica, hoje consolidada pela LRF, 
Oliveira (2010) apresenta as lições aprendidas sobre as medidas tomadas por outros 
países e que acabaram por influenciar a nossa LRF dentro do contexto em que hoje se 
encontra o pacto federativo. 
Nos anos 1980, o papel do Estado começou a ser repensado com renovado 
vigor nos países desenvolvidos, especialmente na Inglaterra, Estados unidos, 
Nova Zelândia e Austrália, tendo como objetivo melhorar o desempenho 
econômico. No bojo desse movimento, muitos países, em diferentes 
continentes, deram início, ainda naquela década, à implementação de reformas 
fiscais e orçamentárias para reduzir a dívida pública e tornar a gestão e as 
políticas governamentais mais eficientes. Adotaram regras fiscais mais rígidas e 
impuseram controles sobre o crescimento da despesa para manter o déficit 
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permanente nas políticas macroeconômicas propostas e disseminadas por 
instituições internacionais, como o Banco Mundial, o FMI e a OCDE (OLIVEIRA, 
2010, p. 154). 
 
É evidente, portanto, a LRF como importante instrumento de equalização do 
Federalismo fiscal, sobretudo porque explicita regras de responsabilidade na gestão 
fiscal. Essas regras buscam aumentar a transparência das finanças públicas de todas 
as esferas governamentais e detalhar correções de rumos quando essas se encontram 
distorcidas diante de quadrantes estabelecidos na própria lei fiscal, bem dos limites 
determinados pela Constituição Federal. Da leitura dos §§ 1º e 2º do artigo 1º da LRF, 
percebe-se o caráter imperativo que atinge a qualquer governo que compõe a 
federação brasileira: De acordo com o art. 1º da Lei nº. 101, de 04 de maio de 2000. 
 
Art. 1o Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas 
para a responsabilidade na gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título VI 
da Constituição. 
§ 1o A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e 
transparente, em que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar 
o equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento de metas de 
resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no 
que tange a renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, da 
seguridade social e outras, dívidas consolidada e mobiliária, operações de 
crédito, inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia e inscrição 
em Restos a Pagar. 
§ 2o As disposições desta Lei Complementar obrigam a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios (BRASIL, 2000). 
 
Contudo, Santolin et al. (2009) alertam para o fato de que a LRF, apesar de 
trazer avanços na medida em que estabelece limites fiscais aos gestores públicos, 
contém algumas falhas. Os autores demonstram que a lei trata, de forma igual, os 
desiguais. Ou seja, a lei desconsidera, por exemplo, o tamanho do município e sua 
capacidade orçamentária, o que - muitas vezes - pode trazer e engessamento 
orçamentário de alguns pequenos municípios. Para os autores, “A limitação dos gastos 
em 60% pode inviabilizar a determinadas prefeituras funcionarem como “empregadores 
em última instância” e acentuar os desequilíbrios regionais” (SANTOLIN et al. 2009, p. 
925). 
Cabe ressaltar que, sobre os preceitos que estão presentes no federalismo fiscal, 
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residência de um cidadão dentro da federação, deve-se assegurar a esse o mínimo de 
determinados serviços. Logo, o sucesso da federação se demonstrará quanto maior e 
mais uniforme se revelar essa prestação do Estado. Entretanto, Boueri (2008, pp.147-
148) alerta sobre a particularidade do federalismo brasileiro. O autor afirma que: 
Uma vez que estados e municípios têm realidades econômicas bastante 
distintas, é preciso tentar equalizar o poder fiscal das entidades subnacionais 
para que estas possam prover serviços básicos em condições de igualdade. O 
federalismo fiscal brasileiro tenta fazer isso de acordo com algumas estruturas 
distributivas, em especial os Fundos de Participação dos Municípios (FPM) e o 
Fundo de Participação dos Estados (FPE), embora o Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério (Fundef) 
e o Sistema Único de Saúde (SUS) também sirvam para tentar atender a esse 
princípio (BOUERI, 2008, pp.147-148). 
 
Não se pode esquecer que a forma federativa pode revelar alguns problemas 
sensíveis. Um deles é o fato de que esse formato permite o exercício da autonomia 
prevista pela Constituição Federal de 1988, mas alguns governos subnacionais 
expressam vontades unilaterais, dando importância secundária ao equilíbrio fiscal entre 
os entes federados. 
Uma clara exemplificação desse tipo de unilateralidade no processo decisório, 
desconsiderando o pacto federativo, é a questão da guerra fiscal. Nessa “guerra”, são 
dados benefícios fiscais a determinadas empresas, objetivando que essas se 
estabeleçam em determinadas regiões. Para tal, são utilizados mecanismos não só de 
isenção fiscal, mas outros como a doação de terrenos. Contudo, a instalação dessas 
unidades de produção representa, por outro lado, renúncias de receitas e déficits 
orçamentários, visto que o Estado deverá aumentar a quantidade requerida de serviços 
públicos, como saneamento, pavimentação, hospitais e escolas, uma vez que a 
sociedade local é acrescida pela migração dos que pretendem trabalhar nessas novas 
empresas.  
Outro princípio do contexto do federalismo fiscal é o Princípio da 
Subsidiariedade, pelo qual, se uma esfera de governo local (município) pode prover um 
bem ou serviço público, deve ser ele a fazê-lo.  
 
Outro princípio geralmente aceito dos sistemas federativos pelo mundo é o 
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a menor esfera de governo economicamente capaz de prestar um serviço ou 
prover um bem público deve ser aquela que vai fazê-lo. Se um município puder 
fazer, de forma economicamente viável, alguma prestação de serviço, essa 
prestação de serviço deve ser delegada a ele. Caso o município não seja 
capaz, procura-se averiguar se os estados são capazes. O governo federal 
deve ocupar-se daquela prestação de serviços economicamente inviável para 
as outras entidades (BOUERI, 2008, p. 148). 
 
Mas o autor chama a atenção para duas considerações que funcionam contra o 
Princípio da Subsidiariedade: o ganho de escala e a existência de externalidades.  
O conceito de ganho de escala refere-se ao fato de que, na medida em que 
aumenta a escala de produção ou consumo, menores tenderão a ser os custos médios. 
Isso se dá por aumentar o poder de barganha com fornecedores, aumentar a eficiência 
produtiva, dentre outros motivos. Sobre o ganho de escala, o autor destaca que: 
 
Em alguns casos, simplesmente não é economicamente racional que a provisão 
de um bem ou serviço público seja deixado a cargo das esferas subnacionais, 
simplesmente porque os ganhos de escala associados à atividade em questão 
poderiam gerar uma imensa economia no caso da provisão centralizada. A 
existência de ganhos de escala implica que, quando as quantidades produzidas 
forem incrementadas, os custos crescem menos que proporcionalmente. Desta 
forma, haveria uma economia substancial se, ao invés de a produção ser 
repartida entre os diversos governos subnacionais, ela fosse realizada de forma 
centralizada pelo governo central (BOUERI, 2008, p. 148). 
 
Já a ideia de externalidades negativas refere-se a toda ação que, apesar de 
trazer ganhos para uma determinada parcela da sociedade, gera prejuízos maiores 
para a sociedade como um todo. Assim, a existência de externalidades revela 
possibilidade de utilização de mecanismos pouco republicanos por parte de gestores 
que não se alinhariam com as políticas públicas nacionais, apenas para obter 
vantagens locais. O autor afirma que:  
 
a presença de externalidades, positivas ou negativas, também pode requerer 
ações centralizadas para que os interesses locais se aliem ao interesse 
nacional. Por exemplo, suponha que os investimentos em educação sejam 
responsabilidade do governo de alguma esfera subnacional. Este governo 
poderia ter interesse em reduzir o gasto em educação abaixo do que seria 
nacionalmente ótimo, uma vez que algumas das crianças beneficiadas por tais 
gastos irão eventualmente migrar, e o investimento do governo local que a 
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educação apresenta uma externalidade positiva e não beneficia somente a 
localidade que realiza diretamente os investimentos (BOUERI 2008, p. 149). 
 
Nesse segundo caso, o autor entende que o governo central deveria subsidiar os 
gastos municipais em educação, como forma de diminuir os custos municipais e, com 
isso, estaria assegurado o incentivo ao aumento da quantidade a ser oferecida de 
serviços. Assim, percebe-se, pelo apresentado, que o federalismo fiscal, embora 
elemento agregador e coordenador da atuação estatal nos diferentes níveis de esferas 
governamentais apresentam distorções que desalinham os interesses nacionais. Cabe, 
portanto, a busca incessante pelo equilíbrio e justiça fiscal como forma de minimizar os 
problemas do sistema federativo como o exemplo da padronização das decisões de 
gastos municipais prevista na LRF. 
 
3 METODOLOGIA DA PESQUISA 
 
A presente pesquisa, de caráter quantitativo, busca compreender o 
comportamento da DTP na Região Metropolitana de Natal, composta por 10 municípios. 
O objetivo da pesquisa é demonstrar, através de análise em painel, se há 
comportamento significativo das DTP aos percentuais máximos estabelecidos na Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LRF). Isso se dará a partir da perspectiva que a LRF revela 
parte sensível da teoria do federalismo fiscal, em que todos os governos nacionais 
(União, estados, Distrito Federal e municípios) devem apoiar esforços de 
compatibilização entre o perfil do sistema federativo e as possibilidades de otimização 
da política fiscal (SILVA, 2005, p. 1). 
A Tabela 1, abaixo, demonstra a população desses municípios, conforme o 
Censo demográfico de 2010 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), e 
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Tabela 1 – População dos Municípios da Região 
Metropolitana de Natal, segundo o Censo - 2010 
Município População % da População do Estado 
Natal 803.739 25,37% 
Parnamirim 202.456 6,39% 
São Gonçalo do Amarante 87.668 2,77% 
Macaíba 69.467 2,19% 
Ceará Mirim 68.141 2,15% 
São José de Mipibu 39.776 1,26% 
Extremoz 24.569 0,78% 
Nísia Floresta 23.784 0,75% 
Monte Alegre 20.685 0,65% 
Vera Cruz 10.719 0,34% 
Região Metropolitana de Natal 1.351.004 42,64% 
Fonte: IBGE, 2011. Disponível em: < http://www.ibge.gov.br/cidadesat/topwindow.htm?1>. Acesso 
em: 25 outubro, 2011. 
 
Ao analisar a tabela acima, vê-se que a Região Metropolitana de Natal (RMN) 
responde por 42,64% da população do estado do Rio Grande do Norte, ou seja, dez 
municípios respondem por quase a metade do contingente populacional do Estado. 
Ademais, ao observar a heterogeneidade no quantitativo populacional, em que se 
observam municípios com mais de oitocentos mil habitantes e outros com pouco mais 
de dez mil, procura-se observar, até que ponto o comportamento da DTP em relação à 
RCL verificado nos municípios da RMN é representativa da realidade vivenciada pelas 
municipalidades da RMN e dos demais municípios do estado do Rio Grande do Norte. 
A coleta de dados se deu a partir de fontes primárias. Para a referida coleta, 
foram analisados os demonstrativos das despesas com pessoal dos municípios 
selecionados. Tal análise considerou a composição da despesa, elaboração e prazos, 
todos de acordo com o que preconiza a Lei de Responsabilidade Fiscal, regulamentado 
pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN) e disponibilizados nos portais oficiais da 
STN, Tribunal de Contas do Estado e nos endereços eletrônicos das próprias 
prefeituras citadas. 
No que concerne ao demonstrativo, foram extraídas informações relevantes de 
algumas de suas linhas, posto representar exatamente o propósito maior do trabalho. 
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demonstrativo; o valor da Receita Corrente Líquida (RCL), representado na linha “V”; e 
a relação entre essas duas variáveis, resultando no percentual apurado na linha “VI”. 
Assim, a pesquisa se desenvolve a partir do levantamento da série histórica do 
percentual da despesa total com pessoal (DTP) sobre a receita corrente líquida (RCL), 
no intervalo de 2003 a 2010. 
 
% da Despesa com Pessoal = _Despesa total com Pessoal 
        Receita Corrente Líquida 
 
Deve-se observar a diversidade de interpretação existente em relação ao mérito 
dos itens que compõem a despesa com pessoal. O cálculo da despesa com pessoal é 
alterado por essas interpretações, mas a forma, ou seja, o demonstrativo que os 
municípios preenchem, é o mesmo para toda a nação, conforme modelo aprovado pela 
STN. 
Nesse contexto, a pesquisa se desenvolve com a compilação de dados extraídos 
do demonstrativo das despesas totais com pessoal, conforme modelo adotado pela 
STN. Vale frisar que normalmente os municípios com população inferior a 50.000 
(cinquenta mil) habitantes apresentam suas despesas totais com pessoal a cada 
semestre, uma vez que a LRF lhes faculta a apresentação quadrimestral desses dados, 
algo que não alcança os que têm a partir de 50.000 (cinquenta mil) habitantes. 
Feita a tabulação em planilha eletrônica Excel, a pesquisa demonstrará, através 
da análise em painel gerada a partir do software Stata, qual o comportamento da DTP 
em função da RLC, utilizando o número populacional dos municípios como variável de 
controle. Isso aponta para a necessidade de apresentar esse comportamento no tempo. 
A maior parte da teoria de séries temporais lida com séries estacionárias. Por 
isso, a série deve ser trabalhada previamente através de transformações. O gráfico da 
série deve mostrar as propriedades mais importantes (tendência, sazonalidade). Se a 
série é aproximadamente estacionária, o processo gerador estacionário pode, então, 
ser adequadamente descrito pelos momentos de suas distribuições de probabilidade 
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Se uma série temporal for integrada de ordem 1 [isto é, é I(1)], suas primeiras 
diferenças serão I(0), ou seja, estacionárias. Similarmente se uma série temporal for 
I(d), depois de diferenciá-la d vezes, obtemos uma série I(0). Portanto, se tivermos de 
diferenciar uma série temporal d vezes para torná-la estacionária e então aplicarmos a 
ela o modelo ARMA (p,q), dizemos que a série temporal original é ARIMA (p,d,q), ou 
seja, é uma série temporal autorregressiva integrada de média móvel, em que p indica o 
número de termos autorregressivos, d, o número de vezes em que a série tem de ser 
diferenciada para se tornar estacionária e q, o número de termos de média móvel 
(GUJARATI, 2004). 
O estudo dos processos estacionários pode ser feito no domínio da frequência 
ou no domínio do tempo. O estudo no domínio da frequência dá papel de relevo aos 
conceitos de periodograma e de densidade espectral; o domínio no tempo atribui papel 
predominante às funções autocovariância e autocorrelação (BELTRÃO, 1991; apud 
RUSSO, RODRIGUES, CAMARGO, 2006). 
O termo autocorrelação pode ser definido como “correlação entre membros de séries de 
observações ordenadas no tempo (como em uma série temporal) ou no espaço (dados 
de corte)”. No contexto de regressão, o modelo clássico de regressão linear supõe que 
não existe tal autocorrelação nas perturbações i u. Simbolicamente, E(uij )= 0 para  i≠ j 
O modelo clássico supõe que o termo de perturbação referente a uma 
observação qualquer não é influenciado pelo termo de perturbação referente à outra 
observação qualquer (GUJARATI, 2004). 
Os seguintes dados estruturados são os valores absolutos da Receita Corrente 
Líquida (RCL); valores absolutos da Despesa Total com Pessoal (DTP); valores 
absolutos do limite legal determinado pelo legislador, que corresponde a 54% 
(cinquenta e quatro por cento da RCL); percentual atingido, produto da relação entre a 
Despesa Total com Pessoal (DTP) e Receita Corrente Líquida (RCL), conforme fórmula 
metodologia de cálculo determinada na LRF. 
Demonstra-se, ainda, o gráfico, onde será evidenciada a RCL, a DTP e o limite 
legal estabelecido pelo legislador. Nesse caso, artigo enfatiza a situação fiscal sobre a 
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Ao tratar de análises qualitativas, Rezende (2008, p. 17) faz a seguinte 
ponderação: 
Não existe regra formal, no sentido estatístico, para a análise qualitativa dos 
dados. Porém, quando os dados se apresentam em forma de discurso, a 
análise pode compreender quatro etapas: 
a) a preparação e a descrição do material bruto; 
b) a redução dos dados; 
c) a escolha e a aplicação dos modos de análise; 
d) a análise transversal das situações ou dos casos estudados. 
 
Também consta de seu magistério, ao tratar das análises quantitativas, que “o 
planejamento das análises deve ser feita em função de cada uma das questões ou 
hipóteses da pesquisa. Devem ser considerados dois níveis de análises: as descritivas 
e as ligadas às hipóteses”. Sobre a análise descritiva, Rezende nos ensina: 
 
As análises descritivas servem para descrever o comportamento de uma 
variável em uma população ou no interior de subpopulações. Todos os estudos 
utilizando dados quantitativos, independentemente das hipóteses da pesquisa, 
requerem análises descritivas (REZENDE, 2008, p. 17). 
 
Nisso, ao coletar as informações constantes dos demonstrativos das despesas 
com pessoal apresentados pelos municípios pesquisados e reuni-los em planilhas, 
estas servirão de instrumento para a análise quantitativo-descritiva exploratória, cujo 
resultado se constitui no objetivo do presente. 
Para que seja possível a análise efetiva do comportamento da despesa com 
pessoal dos municípios da Grande Natal, as estatísticas geradas a partir dos dados 
obtidos têm que facilitar a identificação de comportamentos padrões, no intervalo 
histórico de 2003-2010.  
Ademais, deve-se demonstrar o nível de comportamento desse tipo de despesa 
durante os vários governos e transição governamental, bem como entender como a 
municipalidade usa essa conta de DTP para manter a RCL durante a passagem do 
governo, uma vez que este é sempre crescente, enquanto aquele pode sofrer viés de 












O modelo econométrico a ser estimado consistirá em um painel considerando 10 
municípios que compõem a região metropolitana de Natal, ao longo do período 2003 a 
2010. 
 
Conforme as equações ME.1 e ME.2, as variáveis correspondem, 
respectivamente, ao logaritmo natural das despesas totais com pessoal e o logaritmo 
natural das receitas correntes líquidas. As variáveis dummies D1 e D2 representam o 
pleito eleitoral, considerando no primeiro caso os anos de mudança em 2004 e 2008, e 
no segundo os períodos 2004-2005 e 2008-2009. Este controle no regressor visa captar 
os efeitos da mudança da gestão pública municipal na distribuição dos gastos com 
pessoal, de forma que o período eleitoral compreendido no ano das eleições mais o ano 
da posse tem impacto significativo na alocação dos recursos. Em adição, a variável  
corresponde aos efeitos fixos de características exclusivas a cada município. Por fim, 
tem-se o componente de perturbação estocástica que satisfaz os pressupostos 
tradicionais de regressão linear6, As equações acima podem ser estimadas por dois 
importantes métodos: efeitos aleatórios e efeitos fixos. No primeiro método, a variável 
de controle (efeitos fixos de características exclusivas a cada município) é incluída no 
componente da perturbação estocástica. Este método pode ser estimado por mínimos 
quadrados generalizados, caso não se observe qualquer correlação significativa entre o 
controle e os regressores.  
No segundo método, exclui a variável-controle do componente de perturbação 
estocástica e passa a estimar os parâmetros de relação tratando cada observação com 
uma respectiva variável dummy7. Esta metodologia visa controlar efeitos característicos 
presentes na amostra. Neste sentido, sabe-se que forças de natureza geopolítica estão 
                                                  
6 Para maiores detalhes, veja Greene (2000). 
7 No caso de estimar por meio da inclusão de variáveis dummies, teríamos (n-1) variáveis em decorrência do 
intercepto. Caso isto não seja levado em consideração, teríamos um sério problema de multicolinearidade perfeita. 
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bastantes presentes entre os municípios, tornando os riscos relativamente altos entre a 
correlação dos efeitos-controle e os regressores. Caso estimássemos as equações por 
mínimos quadrados generalizados, estaríamos desconsiderando a influência destes 
efeitos, levando o modelo a um sério erro de especificação. Para evitar este transtorno, 
as equações serão estimadas pelo método de efeitos fixos e um teste adicional (teste 
de Hausman) será necessário para confirmar estatisticamente esta correlação 
(regressores versus efeitos característicos). Testes de heterocedasticidade e 
autocorrelação serial confirmaram as suas presenças, de forma que a matriz de 
covariância dos parâmetros foi recalculada evitando a perda de eficiência das 
estimativas8. Devido aos potenciais riscos de heterocedasticidade e autocorrelação 
serial, as estimativas de erro-padrão serão corrigidas quanto às violações de 
pressuposto estatístico. 
Os efeitos esperados nos parâmetros estimados são representados a seguir: 
Cenário 1: a elasticidade da receita corrente líquida na despesa com pessoal é 
positiva, mesmo com o período eleitoral (). 
 
Cenário 2: a elasticidade da receita corrente líquida na despesa com pessoal é 
positiva, porém observa-se um efeito negativo no período eleitoral. Nesse caso, o 
período do pleito tem um impacto negativo (redução dos gastos) em decorrência do 
pleito eleitoral, na qual colabora a adequação dos municípios aos pressupostos da Lei 
de Responsabilidade Fiscal. 
 
 
4 ANÁLISE DOS RESULTADOS 
 
A Tabela 2 apresenta as estimativas do modelo econométrico, conforme o 
método de estimação aplicado. No método MQO agrupado, estamos considerando a 
exclusão dos efeitos fixos no modelo geral, assim, de acordo com as estimativas, os 
parâmetros das variáveis Log(RCL) e D*Log(RCL) apresentaram significância 
                                                  
8 Os testes confirmaram ao nível de significância de 1% a presença de heterocedasticidade (Teste Greene (2000): 
Wald test: 239,24 com p-valor= 0,0000) e autocorrelação serial de 1ª ordem (Teste de Wooldridge: Estatística-F = 
11,902 com p-valor= 0,0073).  A hipótese nula para o primeiro e segundo teste consiste na existência de 
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estatística aos níveis de 1% e 5%, respectivamente. O parâmetro da variável Log(RCL) 
revela que 1% no aumento da receita líquida dos municípios contribui para um 
crescimento de 0,99% nas despesas totais de pessoal. Com relação à variável 
D*Log(RCL), a estimativa mostra que os períodos eleitorais têm uma influência negativa 
na despesa com pessoal. Este comportamento corrobora com a adequação das 
práticas dos gestores em relação à Lei de Responsabilidade Fiscal. 
 
 










Agrupados Ef. Fixos Ef. Aletórios 
Log(RCL) 0,997111* 1,185087* 1,052839* 0,0115686 0,0298437 0,0205608 
D*Log(RCL)  -0,0039291**  -0,0040724*  -0,0039697* 0,0017816 0,0012095 0,0014234 
Estat. F 3850,5500 3224,8400  - 
Prob > F 0,0000 0,0000  - 
Wald - 2  -  - 2622,2500 
Prob > 2  -  - 0,0000 
R2 0,9898 0,9961  - 
R2 - Ajustado 0,9895 0,9954  - 
Hausman -2  - 42,0900  - 
Prob > 2  - 0,0000  - 
Nota: As estimativas de erro-padrão (em negrito e itálico) são robustas quanto à heterocedasticidade e 
autocorrelação serial 
Os asteriscos *,**,*** correspondem à significância estatística dos parâmetros aos níveis de 1%, 5% e 
10%. 
Fonte: elaborado pelo autor, 2012. 
 
O poder de ajustamento do modelo mostrou-se elevado, uma vez que somente 
as duas variáveis respondem por mais de 98% de explicação dos desvios da variável 
dependente em torno da sua média. Apesar das estimativas do método MQO agrupado 
indicarem os resultados apresentados, as estimativas podem apresentar sérios indícios 
de tendenciosidade. Para evitar isto, o método de efeitos fixos adquiriu uma importância 
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significância da variável D*Log(RCL) – 1% contra 5% no método anterior. Houve 
também um aumento na magnitude dos parâmetros em comparação à metodologia 
MQO agrupados. Isso mostra o potencial viés das estimativas quando se desconsidera 
a inclusão dos efeitos fixos na estimação do modelo. O parâmetro estimado da variável 
D*Log(RCL) apresenta que um aumento de 1% nas receitas líquidas gera um aumento 
proporcionalmente maior, equivalente a 1,19%, nas despesas totais com pessoal. 
Confrontando com a metodologia de efeitos aleatórios, o teste hausman rejeita a 
hipótese nula de que os efeitos fixos sejam não correlacionados com os regressores do 
modelo. Isso demonstra que a metodologia de efeitos fixos é mais adequada para 
estimação do modelo. Por fim, podemos concluir que o ano do pleito e o da posse têm 





Ao concluir o trabalho, se observa que alguns pontos relevantes sobre a DTP 
devem ser tratados, ainda que de forma mais concisa, em outros estudos segregando 
mais ainda as despesas com pessoal.  
A primeira conclusão é que se entende pacífica a concepção que o Brasil vive 
numa forma federativa estável e que esta se reflete, inclusive, na abordagem do 
federalismo fiscal, com repartição de competências, de compromissos e objetivos 
públicos, delineados na Constituição Federal. Nesse contexto, ganha destaque a LRF, 
que estabelece normas mais claras de finanças públicas voltadas para a 
responsabilidade na gestão, apontando para a ação pública planejada e transparente, 
propensas a prevenir riscos e corrigir desvios capazes de afetar o eficaz uso de 
recursos públicos e consequentemente o equilíbrio fiscal. 
Entre as determinações da LRF de limitação de gastos públicos, especial 
importância tem o limite de gasto com pessoal, objeto deste estudo. Para tal, a norma 
limita em 54% (cinquenta e quatro por cento) para os poderes executivos municipais de 
todo o país, sem levar em consideração qualquer porte, arrecadação ou peculiaridade 
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Portanto, embora se entenda que a LRF possa malferir a forma federativa do 
Estado brasileiro, é dominante a ideia na teoria que se trata de uma lei constitucional 
que constitui em importante mecanismo de equalização dos interesses no federalismo 
na esfera fiscal local. 
Ao trabalhar com a pesquisa realizada nos demonstrativos da DTP dos 
municípios da RMN, tendo como período pesquisado os exercícios de 2003 a 2010, na 
qual se observa que a média de crescimento da DTP está acima da média de 
crescimento da RCL. Observa-se, nesse período, que em quarenta e três momentos 
das estimativas econométricas os gestores municipais estavam comprometendo 
parcela significativa da receita com DTP em valores acima do permitido pela lei. Esse 
quadro preocupante pode ser evidenciado, num comportamento de extrapolação do 
limite máximo de 54% da DTP dos poderes executivos dos municípios da RMN que se 
deu, majoritariamente (53,49%), nos períodos temporais finais do levantamento 
(exercícios 2009 e 2010). 
Esse aumento do comprometimento de parcela da RCL para pagar pessoal ficou 
patente quando se evidenciou, no conjunto dos municípios da RMN, acréscimos de 
DTP na ordem de 341,11% em oito anos pesquisados, contra um aumento de 242,26% 
da RCL no mesmo período. 
Assim, se pode inferir, de forma conclusiva, que os municípios da RMN estão 
atingindo o limite legal de DTP de 54%. Entretanto, os gestores estão usando como 
balizador de decisão, não necessidades e especificidades municipais e locais para o 
atendimento aos cidadãos, mas um princípio fortemente balizado no aumento da receita 
municipal, sem vínculo com demanda populacional ou infraestrutura municipal, que 
pode causar anomalias fiscais, até podendo ser entendido com uma afronta ao pacto 
federativo, no qual pequenos municípios, com pequenas populações e estrutura 
limitada e elevada arrecadação, ainda assim usam o limite superior de 54% para a DTP 
balizados na LRF. 
Essa pesquisa aponta na direção da realização de outros estudos para tentar 
medir de forma desagregada as variáveis de DTP, e uso de outras variáveis de controle 
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da prefeitura e câmara municipais, percentual da renúncia fiscal, entre outros, para 
compreensão melhor do fenômeno no comportamento dos gastos públicos, e de porque 
o gestor toma tais decisões de gastos com pessoal em detrimentos de outros 
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